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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0004081-65.2025.8.26.0050, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
VANDERLEI CARDOSO LEME, é agravado MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 15ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CHRISTIANO 
JORGE (Presidente) E ELY AMIOKA.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

GILDA  ALVES BARBOSA  DIODATTI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO: 020997

AGRAVO EM EXECUÇÃO: 0004081-65.2025.8.26.0050

AGRAVANTE: VANDERLEI CARDOSO LEME

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO

COMARCA: SÃO PAULO  1ª VARA DAS EXECUÇÕES 

CRIMINAIS

MM. JUIZ SENTENCIANTE: DR. Marcelo Matias Pereira

(execução da pena de multa nº 

1027173-26.2023.8.26.0050)

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PENA DE MULTA. 
RECURSO DEFENSIVO. PEDIDO DE 
DECLARAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
PECÚLIO E EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NÃO 
PROVIMENTO. Penhora de 25% do saldo da 
conta pecúlio do executado para pagamento de 
multa penal. Possibilidade. Multa criminal que 
preserva natureza jurídica de sanção penal, 
conforme ADI 3.150/DF. Adimplemento que 
constitui condição para extinção da punibilidade, 
ressalvada comprovada impossibilidade, nos 
termos da ADI 7032/DF. Autorização expressa na 
LEP para penhora do vencimento ou salário do 
condenado (art. 168) e do pecúlio recebido por 
trabalho prisional (art. 170, caput). 
Inaplicabilidade das regras de impenhorabilidade 
do CPC (art. 833) em razão do critério da 
especialidade. Percentual fixado dentro dos 
limites legais. Não comprovação da 
impossibilidade financeira. Mera assistência pela 
Defensoria Pública que não é suficiente para 
demonstrar hipossuficiência. Ausência de 
demonstração de que o numerário bloqueado 
constitui bem essencial à subsistência do 
agravante ou de sua família.
Recurso não provido.

Cuida-se de agravo em execução 

interposto por VANDERLEI CARDOSO LEME contra r. decisão que deferiu 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0004081-65.2025.8.26.0050 -Voto nº  020997 3

pedido ministerial de penhora na proporção de 25% do valor apontado pelo 

Diretor do estabelecimento prisional como saldo da conta pecúlio do executado 

(fls. 93/95).

Em suas razões recursais (fls. 1/5), o 

agravante sustenta, em síntese, que o pecúlio do preso é direito individual 

indisponível e não pode ser utilizado para pagamento da multa imposta 

cumulativamente com a pena privativa de liberdade, por se tratar de verba 

impenhorável nos termos do art. 833, IV, do CPC. Argumenta ainda que os 

valores recebidos pelo trabalho são utilizados para pequenas despesas de 

subsistência na própria unidade e auxílio à família. Ao final, pugna pelo 

provimento do recurso para declarar impenhorável os valores encontrados, 

bem como para extinguir a punibilidade nos termos do Tema 931 do STJ.

O Ministério Público ofereceu 

contraminuta pugnando pelo não provimento do recurso (fls. 107/120), 

sustentando que a multa constitui sanção penal e deve ser cumprida, sendo 

possível a penhora de até 1/4 (um quarto) do pecúlio obtido pelo condenado, 

conforme arts. 168 e 170 da Lei de Execução Penal. Argumentou ainda que a 

extinção da punibilidade com base no Tema 931 do STJ pressupõe o 

cumprimento integral da pena privativa de liberdade, o que não ocorreu no 

caso.

Mantida a decisão em sede de juízo de 

retratação (fl. 122), a d. Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo não 
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provimento do recurso (fls. 132/142).

É o RELATÓRIO.

Extrai-se dos autos que o agravante foi 

condenado ao pagamento de multa penal, tendo o Ministério Público ajuizado 

execução autônoma para sua cobrança.

Após a citação do executado e transcurso 

do prazo para pagamento ou nomeação de bens à penhora, foi deferido o pedido 

ministerial de desconto de 1/4 do saldo do pecúlio para pagamento da multa, 

decisão ora impugnada.

Pois bem.

O agravo não comporta provimento.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, 

ao julgar a ADI 3.150/DF (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ 

acórdão Min. Roberto Barroso, j. em 13/12/2018, DJe de 05/08/2019), 

assentou que a multa criminal, embora considerada dívida de valor, preserva 

sua natureza jurídica de sanção penal, conforme determinado pelo art. 5º, XLVI, 

"c", da Constituição Federal.

Recentemente, no julgamento da ADI 

7032/DF (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Flávio Dino, j. em 22/03/2024), a 

Suprema Corte fixou a tese de que "o adimplemento da pena de multa 
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conjuntamente cominada com a pena privativa de liberdade é condição para o 

reconhecimento da extinção da punibilidade, salvo na situação de comprovada 

impossibilidade pelo apenado, ainda que de forma parcelada".

No caso em análise, o agravante não se 

desincumbiu do ônus de comprovar sua hipossuficiência econômica. A mera 

assistência pela Defensoria Pública não é suficiente, por si só, para demonstrar a 

alegada impossibilidade financeira, até porque tal serviço pode ser prestado 

simplesmente em razão de a pessoa reclusa não constituir defensor para a 

defesa de seus direitos durante a execução criminal.

E, com a devida vênia à douta Defesa, não 

há que se falar em afastamento do bloqueio/penhora do pecúlio. O bloqueio de 

25% do valor de saldo de pecúlio por atividade laboral durante a execução da 

pena, em razão de valor insuficiente ao pagamento da pena de multa e sua 

conversão em penhora, com a transferência ao fundo penitenciário do Estado, 

mostra-se acertado.

Há de se destacar que, por se tratar de 

pena, incide sobre a sanção pecuniária o princípio da inevitabilidade, segundo 

o qual a pena não pode deixar de ser aplicada e integralmente cumprida, salvo 

se o agravante demonstrar a absoluta impossibilidade de adimplemento da 

pena pecuniária, mesmo que de forma parcelada, o que ele não fez. 

No âmbito da execução penal, admite-se 

a penhora do vencimento ou salário da pessoa condenada criminalmente (LEP, 
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art. 168), inclusive do pecúlio recebido por trabalho exercido durante o 

cumprimento da pena (LEP, art. 170, caput), observando-se o limite mínimo de 

um décimo e o máximo de 1/4 (um quarto) do valor auferido (LEP, art. 168, I), a 

fim de que o desconto não incida sobre os recursos indispensáveis ao sustento 

do condenado e de sua família (CP, art. 50, § 2º), não se aplicando, pois, as 

regras de impenhorabilidade previstas na lei processual civil (CPC, art. 833), 

afastadas pelo critério da especialidade (LINDB, art. 2º, § 2º). Nesse sentido, é o 

posicionamento já manifestado por este Egrégio Tribunal de Justiça:

“Agravo em Execução  Determinação de 

desconto da quarta parte do valor mensal percebido pelo 

sentenciado para pagamento da pena de multa  Alegação 

de impenhorabilidade de pecúlio, ex vi do artigo 833, inciso 

IV, do Código de Processo Civil  Descabimento  Lei de 

Execução Penal que expressamente prevê a possibilidade de 

penhora objetivando o adimplemento da pena de multa  

Artigo 170 c/c. o artigo 168, inciso I, ambos da Lei nº 

7.210/1984  Conflito aparente de normas, resolvido pelo 

princípio da especialidade  Decisão Acertada E Mantida  

Agravo desprovido.” (TJSP, 9ª Câmara de Direito Criminal, 

Agravo em Execução Penal nº 

0002734-07.2021.8.26.0286, Rel. Des. Silmar Fernandes, j. 

em 03/09/2021).

Aliás, a defesa técnica não demonstrou  

ônus que lhe competia  que o numerário bloqueado constitua bem essencial à 

subsistência do agravante ou de sua família, razão pela qual não há que se falar 

em infringência aos artigos 168, I, ou 170, caput, da LEP, ou aos princípios 
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constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal.

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO 

PROVIMENTO AO AGRAVO DEFENSIVO.

GILDA ALVES BARBOSA DIODATTI

Relatora
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